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Faléncia

- ALei 11.101 néo trouxe grandes mudancas de

procedimento na faléncia.

- Inovacéo na intengéo de se preservar a atividade

empresarial, ainda na extingdo da empresa falida

Lel 11.101/05 (artigos 75, 150 e 141).

- Escritorios de trustee, especializados na compra
da massa falida, para recuperacéo da atividade

empresarial e futura venda.
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Recuperacéo Judicial

Faculdade legal para empresas em situagéo de crise econdmico-
financeira.

Ao contrério da concordata, depende da concordancia dos credores.
Possibilita ao devedor criar um plano de recuperacéo.
A principal preocupacéao é a aprovacéo do plano de recuperacéo.

A assembleia geral de credores tem como papel discutir e aprovar ou
reprovar o plano de recuperagao (artigo 35, I, “a@”).

Cabe também a assembleia geral de credores decidir pela modificagao do
plano de recuperacéo, com a anuéncia do devedor (artigo 56, paragrafo
39).

A analise da assembleia geral de credores deve ter como objeto a
consisténcia e a viabilidade do plano de recuperacéo.
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Recuperacao Judicial

- O juiz ndo analisa o meérito do plano de recuperacéo. Cabe a ele
unicamente analisar se a recuperanda reune as condicdes necessarias
para o processamento da recuperacao judicial. (Tendéncia

jurisprudencial recente contréaria)

- Poucas hipéteses em que o juiz pode decidir contra a assembleia geral
de credores (artigo 58, paragrafo 1° - cram-down).

- N&o havendo aprovacao do plano de recuperacéo, decreta-se a
faléncia da empresa.

- Mudanca de mentalidade do credor em face do recorrente insucesso
nas faléncias. E melhor receber com desagio e em prazo maior que

nao receber nada.

O plano de recuperacao pode incluir operacdes societarias e

financiamentos.
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Recuperacao Judicial

» Deferimento do processamento — Suspensao das
execucoes por 180 dias.

» Apresentacao do plano e possiveis impugnacoes.

» Assembleia dividida nas classes | (trabalhistas), Il
(garantia real) e Ill (quirografarios).

» Rejeitado o plano — Faléncia
» Aprovado o plano — Recuperacéo concedida (2 anos)
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Quando a recuperacao judicial interessa ao credor?

» Aempresa esta em atividade? Tem giro?
» O plano é economicamente viavel?
» Aempresa pode/quer se recuperar?
Lel 11.101/05
» Existe acordo entre os socios e administradores?
» Os credores foram ouvidos?

» Existem garantias reais do crédito?

» Existe alguma oportunidade de negdcios na recuperacao?
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